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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA I

Apresentação

As pesquisas apresentadas na sala virtual de “Direito Administrativo, Gestão Pública, Direito
Tributário, Financeiro e Processo”, do VII Encontro Virtual do CONPEDI, revelaram temas
atuais e inéditos, com propostas aptas a contribuir com a evolução do desenvolvimento do
Direito no Brasil, em conexão com o tema central proposto (A pesquisa jurídica na
perspectiva da transdisciplinaridade).

Tivemos a satisfação de presenciarmos a exposição de alunos de graduação e pós-graduação
de diversas universidades brasileiras, de instituições públicas e privadas. Matérias dinâmicas
que merecem atenção da comunidade científica também foram abordadas, o que revela o grau
de qualidade dos eventos do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito.

A primeira pesquisa, com o título “A in(eficácia) da nova lei de improbidade administrativa:
os impactos do agravamento do ônus probatório no âmbito do TRF 6” foi orientada pelo Prof.
Eder Marques De Azevedo e apresentada por Paula Perpétuo Locatelli. O trabalho abriu
importante espaço para o debate entre os presentes. A abordagem revelou adequada
contribuição teórica e foi realizada a partir da ampla análise de dados.

A pesquisadora Stael Helena Faria Silveira apresentou trabalho com o título “Monopólio:
como a prática da concorrência desleal prejudica o mercado? Petrobrás, um monopólio?” O
trabalho forneceu provocações relevantes no contexto do direito concorrencial e recebeu
sugestões ao desenvolvimento da análise.

O trabalho com o título “Políticas públicas de inclusão de pessoas negras na Magistratura
brasileira: um estudo sobre os concursos públicos para ingresso na carreira no Tribunal de
Justiça de São Paulo” foi apresentado pelo pesquisador Cezar Martins Reynaldo. A orientação
coube ao Professor Welington Oliveira de



Souza dos Anjos Costa. A proposta viabilizou relevante discussão e recebeu elogios em
decorrência da utilização de marco teórico devidamente delimitado.

A pesquisadora Ana Paula Augustin Padilha apresentou o trabalho “A (in)segurança jurídica a
partir da dificuldade da interpretação e aplicação dos acordos internacionais de bitributação à
luz dos precedentes decisórios do CARF”. O trabalho foi objeto de debate e teve seu
problema de pesquisa enaltecido. A pesquisa se mostrou especialmente relevante do contexto
do planejamento tributário.

O trabalho com o título “A jurisprudência do STF sobre a aplicação do princípio do não
confisco às multas tributárias como instrumento de promoção de segurança jurídica” foi
apresentado pelo pesquisador Hudson Magno Polary Freitas. A pesquisa foi orientada pelo
Prof. Livio Augusto de Carvalho Santos. O trabalho demonstrou relevância teórica e prática e
foi objeto de elogios e debates pelos presentes.

A pesquisadora Beatriz Almeida Rocha expôs trabalho com o título “Emenda Constitucional
132 de 2023: a política do cashback de imposto como instrumento de justiça fiscal”, que foi
objeto de debate e recomendações. A leitura crítica revelou problema de pesquisa atual a
pertinente, compatível com o objetivo estruturado.

O último trabalho foi apresentado pela pesquisadora Edwiges Carvalho Gomes, com o título
“O processo como relação jurídica de direito público e suas implicações hodiernamente no
direito tributário”. A pesquisa foi objeto de debate e sugestões. Foi especialmente enaltecido o
uso adequado do método dialético, objeto de elogio pelos Coordenadores de sala.

As pesquisas revelaram a abordagem de temas atuais, com propostas de releitura inovadora de
assuntos já debatidos, bem como de temáticas inéditas. A contribuição fornecida é inegável e
o ineditismo de muitos trabalhos corrobora a relevância dos eventos organizados pelo
CONPEDI.



É nesse contexto que, como coordenadores da presente sala virtual, apresentamos os trabalhos
indicados acima, certos da contribuição que oferecem ao cenário jurídico nacional.

Prof. Dr. Paulo Joviniano Alvares dos Prazeres

Prof. Dr. Livio Augusto de Carvalho Santos

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha
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POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCLUSÃO DE PESSOAS NEGRAS NA
MAGISTRATURA BRASILEIRA: UM ESTUDO SOBRE OS CONCURSOS

PÚBLICOS PARA INGRESSO NA CARREIRA NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DE SÃO PAULO

Welington Oliveira de Souza dos Anjos Costa1

Cezar Martins Reynaldo

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: Esta pesquisa decorre de iniciação científica desenvolvida na Faculdade de
Direito de Franca que se propõe ao estudo das consequências do racismo estrutural na
ocorrência e resultados de concursos públicos para ingresso na magistratura do Tribunal de
Justiça de São Paulo.

Para isso, faz-se um estudo histórico social da sociedade brasileira, a fim de que seja exposto
a correlação entre os ecos do pensamento racista do passado e seus efeitos atualmente. Além
disso, é posto em pauta as razões para que estas injustiças ainda ocorrem, tendo em vista a
positivação de normas que são contra a desigualdade de raça.

PROBLEMA DE PESQUISA: É posto em discussão as barreiras que impedem o efetivo
cumprimento da norma n° 12.990, a qual se encontra em consonância com a Resolução Nº
203 de 23/06/2015. Por ambas regulamentarem a política de cotas no ingresso de concursos
públicos, a presente pesquisa disserta em tratar das vivências dos povos violentados pelo
racismo da época colonial como foco principal da exclusão de pessoas negras em polos de alta
complexidade de acesso.

OBJETIVO: A pesquisa tem como objetivo central compreender e criar dados que
demonstrem as construções raciais-estruturais que criam obstáculos para a efetividade da
política pública, haja vista que, apesar de sua implementação, depreende-se grande
disparidade entre membros negros e brancos da Magistratura Paulista.

MÉTODO: Trata-se de uma pesquisa exploratória desenvolvida num viés qualitativo por meio
de revisão de literatura e documentos, advinda das bases de dados oficiais a partir das
palavras-chave eleitas para a busca. O marco teórico decorre da obra Racismo Estrutural, da
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coleção Feminismos Plurais, do autor Silvio Luiz de Almeida, que define o racismo estrutural.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Como a pesquisa se encontra ainda inconclusa, portanto,
com resultados ainda parciais, o estudo dá conta de comprovar o incipiente início de uma
eficácia política que aponta que hoje, 2,4% dos Magistrados do Tribunal de Justiça de São
Paulo são autodeclarados negros (CNJ,2021), o que incita maior análise, não da política
pública de inclusão em si, mas da maneira como ela vem sendo aplicada desde sua
implementação, no caso por meio das bancas de heteroidentificação.

Palavras-chave: Política pública de inclusão, Cotas Raciais, Magistratura Paulista
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